
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS 
CNPJ: 00.965.152/0001-29  
E-mail.  qabinetepmcampinabolisqmail.com   

OFICIO N° 283/GPM/2022 

Campinápolis-MT, 15 de junho de 2022. 

A Ilma. Sra. OLGA MARIANA MORAES COSTA 

Ouvidora Geral da Câmara Municipal de Campinápolis - MT  

Ref.:  Resposta ao Ofício n° 35/2022/OUV 

Ilustre Ouvidora, 

Em tempo que a cumprimento e na oportunidade, venho por meio deste encaminhar lhe cópia do 

Parecer Jurídico realizado pelo Advogado Municipal, bem como Relatório e Decisão Final proferidos junto ao 

Processo Administrativo Disciplinar n° 01/2015 — referente ao Tigrão Auto Posto EIRELI. 

Ressalta-se ainda que não existem alterações a serem realizadas junto ao referido Processo 

Administrativo Disciplinar, por entender que a r. decisão foi tomada de acordo com os ditames legais 

inerentes aos fatos e fundamentos apresentados junto aos autos. 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente  

JOSE  BUENO 	Assinado de forma chgdal 
por  JOSE  BUENO 

V1LELA:4685839 V1LE1A46858393153 

3153 	
Dados. 2022.06.15 145731 
-0300' 

JOSÉ BUENO VILELA 

Prefeito Municipal 
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PARECER JURÍDICO N. 10/2022  

REQUERENTE: Secretária da Comissão de Sindicância e Processo 
Administrativo Disciplinar/CSPAD — Andréa Rosa Rodrigues 

OBJETO: Prescrição em processo administrativo disciplinar (n. 
01/2015) 

I 

1 — RELATÓRIO 
' _ 

Trata-se de um pedido —de parecer realizado Secretária da 
Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar/CSPAD, 
realizada por meio do Oficio n. 009/CSPAD, datado em 07/03/2022. 

Questiona-se o pedido realizado pela parte processada a despeito 
da incidência do instituto da prescrição. A portaria n. 5.003/2014 (26/01/2014) 
instaurou o processo de sindicância para apurar as irregularidades na entrega de 
bens objeto da Ata de Registro de Preço n. 39/2014. 

Após o trâmite do procedimento administrativo, em fls. 36/44, 
houve decisão aplicando penalidade à empresa, em 20/05/2015. Essa decisão foi 
anulada em 10/03/2021 após manifestação da processada alegando nulidade e 
acolhida pelo Município de Campinápolis-MT. 

Em arremate final, a empresa TIGRÃO AUTO POSTO EIRELI 
apresentou memoriais finais pugnando, preliminarmente pelo acolhimento da 
prescrição e no mérito pela improcedência (fls. 81/83). 

É o breve relato. 

2— FUNDAMENTAÇÃO 

Em se tratando da aplicação de sanções administrativas em face 
da violação de preceitos nas licitações e nos contratos, entende esta Consultoria 
que os órgãos e as entidades da Administração Pública federal direta e indireta 
se submetem à disciplina fixada por legislação própria, no caso, a Lei n° 
9.873/1999: 
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Art.  1° Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública 
Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia. objetivando 
apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, 
no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

Ainda que a matéria possa comportar discussão, compreende-se 
que, ao fazer menção ao "exercício do poder de polícia, objetivando apurar 
infração à legislação em vigor", a Lei n° 9.873/1999 alcançou, inclusive, as 
infrações à Lei n° 8.666/1993, à Lei n° 10.520/2002 e às demais normas sobre 
licitações e contratos. 

Reforça essa conclusão a previsão contida no  art.  5° da lei em 
exame, segundo a qual "o disposto nesta Lei não se aplica às infrações de 
natureza funcional e aos processos e procedimentos de natureza tributária", ou 
seja, o legislador não excluiu da incidência dessa lei as infrações de natureza 
licitatória e contratual. 

Sobre o prazo prescricional em questão, cita-se lição de Hely 
Lopes Meirelles: 

A prescrição administrativa opera a preclusão da oportunidade de atuação 
do Poder Público sobre a matéria sujeita à sua apreciação. Não se confunde 
com a prescrição civil, nem estende seus efeitos às ações judiciais [...], pois 
é restrita à atividade interna da Administração e se efetiva no prazo que a 
norma legal estabelecer. Mas, mesmo na falta de lei fixadora do prazo 
prescricional, não pode o servidor público ou o particular ficar 
perpetuamente sujeito a sanção administrativa por ato praticado há muito 
tempo. A esse propósito, o STF já decidiu que 'a regra é a 
prescritividade'. Entendemos que, quando a lei não fixa o prazo da 
prescrição administrativa, esta deve ocorrer em cinco anos, à 
semelhança da prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública  
(Dec.  20.910/32), das punições dos profissionais liberais (Lei 6.838/80) e 
para a cobrança do crédito tributário (CTN,  art.  174). Para os 
servidores federais a prescrição é de cinco anos, dois anos e cento e 
oitenta dias, conforme a gravidade da pena (Lei n° 8.112/90,  art.  142). 
(MEIRELLES, 1996, p. 589.) 

Com base no exposto, os órgãos e as entidades da Administração 
Pública federal direta e indireta se submetem à disciplina fixada por legislação 
própria, no caso, a Lei n° 9.873/1999, ou seja, "prescreve em cinco anos a ação 
punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta". Já os demais 
órgãos e entidades, com base na orientação firmada no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, podem aplicar, por analogia, essa mesma disciplina. 

No âmbito municipal, este parecerista entende que igualmente 
deve incidir a prescrição quinquenal, qual seja, 5 anos. Destarte, enten.,• • ue no 
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É o parecer, S.M.J. 
Campinápolis-MT, 17/03/2022. 

VANN DIEGGO SOUZ INIÓT 
Advogado do Muni ,  d to 
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caso em exame houve a incidência da prescrição, nos termos aventados na Defesa 
da empresa. 

É o parecer,  sub  censura. 

3- CONCLUSÃO 

Diante do expendido, esta assessoria jurídica manifesta 
favoravelmente ao reconhecimento da prescrição, extinguindo o processo 
administrativo cm razão disso. 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAPOLIS 
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - CSPAD 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ BUENO VILELA 

Prefeito Municipal de Campinápolis — MT 

Processo Administrativo n° 001/2015 

RELATÓRIO FINAL 

1 	— A COMISSÃO 

A Comissão de Sindicância e Processo Administrativa Disciplinar designada 
pela Portaria n° 544/2021, publicada no Jornal Eletrônico Oficial dos Municípios do 
Estado de Mato Grosso em 14 de dezembro de 2021. vem, de acordo com o caput 

do  art.  167 e  art.  168. ambos da Lei Complementar n° 001/93 (Estatuto dos 
Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Campinápolis), apresentar o 

Relatório Conclusivo dos trabalhos referentes à Portaria n°5.00312015 

2 	— O PROCESSO 

Trata-se de Processo Administrativo movido em face da empresa DEIVISON 
F. DOS REIS E CIA LTDA, referente ao Cancelamento da Ata de Registro de 
Preços n° 039/2014 firmada com o Município de Campinápolis, em razão do 
descumprimento de seus termos pela fornecedora de combustíveis, a fim de 

verificar possíveis responsabilidades e irregularidades desta, conforme 

determinado no Decreto n°2.437/2015 

3 	— 0 FATO 

A relação contratual entre a empresa DEIVISON F. DOS REIS E CIA LIDA e 
o Poder Público Municipal, foi firmada em16 de abril de 2014, por meio da Ata de 
Registro de Preços n° 039/2014. a qual teve como Objeto a -Aquisição de 

Combustíveis. Gasolina Comum e Diesel Comum para a manutenção e 
abastecimento dos veículos das Secretarias  Municipals  deste município.' 

Ocorre que em 10 11.2014 a empresa requerida apresentou pedido de 

realinhamento de preços, (doc. 02). contudo o mesmo foi indeferido através do 
ofício n° 389/2014. sob a alegação de que o preço praticado estava acima do preço 
de bomba para abastecimento para o público em geral.  

fl ,__Aoktoa_k_k 
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COMISSÃO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - CSPAD 

Foi requerido que a empresa requerida apresentasse no prazo de 05 (cinco) 

dias as notas fiscais a fim de comprovar o preço do combustível, sob pena de 
cancelamento da Ata de Registro de Preços n° 039/2014, nos termos descritos no 
ofício n° 007/2015. 

Em data de 26 de janeiro de 2015 foi feito Decreto sob o n° 2.437/2015, no 

qual foi realizado o Cancelamento da Ata de Registro de Preços n° 039/2014. 

Tendo em vista o já exposto, foi instaurado o presente procedimento, o qual 

tem o fito de preservar a supremacia do interesse público, haja vista que a 
coletividade necessita da continuidade dos serviços os quais são diretamente 
dependentes da presente relação contratual. 

Instada a se manifestar quanto ao presente Processo Administrativo, a 
empresa ora processada apresentou Defesa às fls 24/35 

A Comissão de Sindicância de Processo Administrativo Disciplinar, à época. 
apresentou o Relatório Final às fls. 36/44. 

Foi proferida a Decisão junto ao referido Processo em 22.05.2015. anexado 
às fls. 46, onde o Prefeito Municipal acolheu as manifestações da Comissão 
processante, e ao final manteve a rescisão unilateral da Ata de Registro de Preço 

n° 039/2014, nos termos já efetuados e previstos legalmente. bem como aplicou 
sanções administrativas cabíveis e descritas nesta. 

Em data de 04 03.2021 a empresa requerida:- CNPJ 04.418.552/001-63 
apresentou requerimento de fls 60/63, requerendo a anulação do presente 
Processo Administrativo, vez que a intimação da decisão ocorreu através na 

pessoa diversa dos quadros de funcionários da empresa requerida, alegando a 
nulidade dos atos por cerceamento de defesa. 

Foi solicitado Parecer Jurídico, o qual foi anexado às fls. 65/67 (Parecer 

Jurídico n°14/2021) tendo a referida assessoria jurídica manifestado para que fosse 

oportunizado à empresa a apresentação de memoriais  finals:  bem como para que 

fosse declarada a nulidade a partir da decisão final por falta de intimação pessoal 
da requerida, e. por consequência o cancelamento da CDA- Certidão da Dívida 
Ativa. 

Em decisão/despacho através do ofício n° 114/2021 — fls. 69- o gestor 

municipal acolheu na íntegra os apontamentos realizados através do Parecer 
Jurídico n°  14/2021. declarando a nulidade da fase  ern  que deveria oportunizar à 

empresa a apresentação de Memoriais finais, bem como o cancelamento da CDA e 
cancelamento da execução fiscal ajuizada. 

Av. genenico Jose Lourenço, 2170, Setor 0ni5o 	el.  3437-1992 CEP 7 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAPOLIS 
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - CSPAD 

Foi nomeada nova Comissão às fls. 70, tendo sido solicitado novo Parecer 
Jurídico, sobre o reinício do presente processo, após o ato anulado. Tendo o 
Advogado do Município solicitado que providenciasse a intimação da empresa para 
que apresentasse os memoriais finais. 

A empresa requerida, com novo nome social Tigrão Auto Posto Eireli e 
mesmo CNPJ apresentou os memoriais finais às fls. 81/83, onde alegou a 
Preliminar de Prescrição intercorrente. e no mérito solicitou que fosse julgado 
improcedente a referida representação. 

A Comissão deliberou para nova manifestação do Advogado do Município a 
respeito das alegações apresentadas pela empresa. inclusive no que tange à 
aludida prescrição. 

Foi reiterado a manifestação do Sr. Advogado do Município, pela nova 
Comissão, (doc. de fls. 91/95). Com a apresentação do referido Parecer sob o n° 
10/2022 às fls. 96/98. onde manifesta-se favorável ao reconhecimento da Prescrição 
junto ao presente processo Administrativo. 

É o relatório. 

4. — DA FUNDAMENTAÇÃO: 

O  art.  1° da lei n° 9873/1999 dispõe sobre a prescrição em processos 
administrativos, no âmbito da esfera federal, qual seja:  

"Art.  1°. Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal direta e 

indireta, no exercício do poder de polícia. objetivando apurar infração à legislação em vigor. 
contados da data da prática do ato ou. no caso de infração permanente ou continuada, do dia 
em que tiver cessado 

§ 1° Incide a prescnção no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos. 
pendente de julgamento Chl despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante 
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional 

decorrente da paralisação, se for o caso. 

Ocorre que em nosso município existe apenas a previsão de Prescrição em 
Processos Administrativos Disciplinares para servidores públicos, junto ao Estatuto 
do Servidor Público Municipal —  LC  N° 01/1993. em seu  art.  144,  in  verbis  

"Art  144 - A ação disciplinar prescreverá 

1 - Em 05 (cinco) anos. quanto às informações puníveis com demissão cassação de 
aposentadona ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 
II - Em 02 (dois) anos quanto à suspensão; 
Ill - em 180 (cento e oitenta) dos, quanto à advertência. 
§ 1° - O prazo de prescrição começa a decorrer da data em que o fato se tornou conhecido 
§ 20 - Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se infrações disciplinar 
capituladas também com crime. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAPOLIS 
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§ 30  - A abertura de audiência ou a instauração de processo disciplinar interrompem a 
prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente 
§ 40  - Interrompido o curso de prescrição recomeçará a correr pelo prazo restante, a partir do 
dias em que cessará interrupção 

Destarte, restou observado que o presente processo iniciou-se em 
26.01.2014. e ainda encontra-se em curso. em face das irregularidades apontadas e 
acatadas pelo gestor municipal. 

Bem como, tendo em vista as legislações acima expostas. 

Levando-se em consideração os argumentos vindicados pela empresa em 
suas alegações finais. 

E, ainda, o entendimento manifestado pelo Advogado Municipal junto ao 
Parecer Jurídico n° 10/2022. 

Há de se concluir pelo acolhimento da Preliminar de Prescrição lntercorrente 
do presente processo administrativo, o qual culmina com a extinção deste sem 
julgamento do mérito 

5. — A CONCLUSÃO 

Deste modo, concluiu-se por unanimidade. nos termos da fundamentação 

acima exposta pela extinção do presente Processo Administrativo, em face da 

Prescrição lntercorrente. 

Encerra-se os trabalhos da Comissão processante nestes autos 

Encaminhem os presentes autos ao gestor municipal. nos termos do  art  168 

da Lei Complementar n° 01/1993, para que promova a decisão final. 

Em Campinápolis - MT, 13 de abril de 2022 

, 
, 

MARIVONP MEIDA LEITE 	ANDR 	 RIGUES 	 , / 
SEBAST016 RODRIGUES DA SILVA NETO, 

.-'resiciente 	 Secrer.e:ria 	 Membro  

Port.  N° 544/2022 	 Port  N° 544/2022 	 Port  N°544/2022 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOUS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2015 

Requerida: DEIVISON F DOS REIS CIA LTDA 

(Tigrão Auto Posto Eireli) 

CNPJ N° 07.418.552/0001-63 

DECISÃO 

Vistos e examinados os autos do processo de Administrativo, em epigrafe. instaurado para apurar 

suposta irregularidade da fornecedora de combustível ao municipio contratada pela ata de registro de 

preços n° 39/2014 

I. 	RELATÓRIO 

Acolhe-se o relatório e fundamentos apresentados pela Comissão de Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar de tls.99/102 

FUNDAMENTAÇÃO: 

O  art  170 caput. da  LC  N°01/1993 assim estabelece  

-Art.  170 - O julgamento baseará no relatório da comissão, salvo quando contrário às 

provas dos outros."  

III.  CONCLUSÃO:  

Ante o exposto. com  base no conjunto probatório apresentado nos autos. e no Relatório final 

apresentado pela Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar - CSPAD. o qual faz parte 

integrante desta. resta DECIDIR pelo ARQUIVAMENTO do presente Processo Administrativo ante a 

Prescrição Interoorrente observada no presente processo, ficando o mesmo extinto sem julgamento do 

mérito. 

Registre-se Publique-se Intimem-se 

Campinápolis. 18 de abril de 2022 

JOS 	VILELA 

Prefeito Municipal 
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